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DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

“Milhares de crianças de até nove anos
abandonaram a escola para ir à luta –
fosse de cidades ou aldeias, sozinhas e
em grupos. Cadetes, seminaristas e
crianças comuns em idade escolar
estavam desesperados para entrar em
ação na linha de frente.”

1914 - 1ª Guerra Mundial

-Boris Egorov

(Fonte:br.rbth.com/ Reprodução)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1914 - 1ª Guerra Mundial

“As garotas não ficavam muito atrás dos meninos no
desejo de ir à guerra. Na maior parte, serviram como
irmãs da misericórdia, mas algumas também lutaram
em batalhas. Em 1914, Kira Bachkirova, de 14 anos,
cortou suas tranças, pegou os documentos de
identificação de seu primo Nikolai Popov e seguiu para
a linha de frente. Por um longo tempo, Kira manteve
sua identidade em segredo – até que foi ferida e
levada para uma enfermaria. Desmascarada, Kira foi
mandada de volta para a retaguarda, mas autorizada
a manter a Cruz de São Jorge por capturar um
soldado inimigo que contou segredos.”

-Boris Egorov(Fonte:br.rbth.com/ Reprodução)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1919 - Primeira ONG voltada aos direitos da criança 

Após o fim da 1º Guerra Mundial,
devido à quantidade de
crianças órfãs, Eglantyne Jebb
cria a ONG Save The Children,
com o lema: “Toda criança
merece um futuro”. Mais tarde,
em 1924, escreveu a histórica
Declaração dos Direitos da
Criança, adotada pela Liga das
Nações, extinta em 1939 com o
início da 2ª Guerra Mundial.

(Fonte:icrc.org/ Reprodução)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
A RODA DOS EXPOSTOS 

•Permitia o abandono sigiloso, oferecendo proteção à
criança.

•Expôs publicamente o problema do abandono infantil.

•Estimulou a criação de casas de acolhimento e asilos.

•Iniciou o debate sobre a responsabilidade social para
com a criança.

•A realidade exposta pela Roda impulsionou a criação
de uma legislação protetiva. 
Código de Menores (1927) (Fonte:  santacasasp.org.br)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1927- Código Mello Matos no Brasil 

O código de 1927 foi a primeira lei do Brasil
dedicada à proteção da infância e da
adolescência. Até o surgimento do Código de
Menores, os pequenos delinquentes recebiam
o mesmo tratamento dispensado a bandidos,
capoeiras, vadios e mendigos. Uma vez
capturados, todos eram atirados
indiscriminadamente na cadeia. Antes desse
código de menores, o trabalho infantil e os
castigos físicos em menores de 18 anos eram
normatizados .
Fonte: Agência Senado

Crianças trabalhando em fábrica de sapatos no
início do século  20. Em 1927, a atividade dos

menores de 12 anos ficou proibida.
Fonte: Agência Senado



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1939- 2ª Guerra Mundial

Estima-se que mais de 75 mil crianças alemãs  foram
destroçadas e mortas pelos bombardeios violentos,
tornando-se órfãs e fugindo para as florestas para
conseguir sobreviver e não serem capturadas pelas
tropas dos Aliados. No final da guerra, em 1945,
aproximadamente 53 mil órfãos viviam  na floresta, em
campos devastados, buracos no chão, caixas,  edifícios
danificados por bombas e até em troncos de árvores.
Essas “crianças-lobo”, como foram denominadas,
também sofreram violência, morreram de fome e foram
roubadas. Havia milhares de cartazes de crianças
desaparecidas por toda a Alemanha e Áustria, porém
não eram suficientes, e poucos ajudaram a promover
reencontros, principalmente por causa das expulsões não
legisladas e não oficiais de alemães.

(Fonte: The Daily Archives/Reprodução)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1946- Fundação da Unicef

Após o fim da guerra, 51 países
assinaram a Carta da Organização das
Nações Unidas e, um ano mais tarde, em
decisão unânime pela Assembleia Geral
da ONU, o Fundo das Nações Unidas
para a Infância (Unicef) recebeu o
mandato de defender e proteger os
direitos de crianças e adolescentes
fornecendo assistência emergencial a
milhões de crianças no período pós-
guerra na Europa, no Oriente Médio e na
China.

Foto: © Arquivo ONU

https://www.unicef.org/brazil/missao-do-unicef
https://www.unicef.org/brazil/missao-do-unicef
https://www.unicef.org/brazil/missao-do-unicef


Proteção para o
desenvolvimento

 físico
mental
 moral

espiritual 
e social

DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1959-Declaração dos Direitos da Criança 

Muitos dos direitos e liberdades contidos neste
documento fazem parte da Declaração Universal
dos Direitos Humanos, aprovada pela Assembleia
Geral em 1948. Sugeriu-se então, que as condições
especiais da criança exigiam uma declaração à
parte. 
A nova Declaração, diz  expressamente que a
criança: ”Em decorrência de sua imaturidade física
e mental, requer proteção e cuidados especiais,
quer antes ou depois do nascimento”. E prossegue,
afirmando que à criança a humanidade deve
prestar o melhor de seus esforços.



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS
1979- Novo Código de Menores

No Brasil, em 10 de outubro, é promulgado um
novo Código de Menores.
Seu texto normativo continha práticas a serem
adotadas pelos órgãos governamentais a fim de
que os objetivos dos tratados internacionais
fossem plenamente alcançados. Entretanto, a
teoria era bastante diferente do que realmente
acontecia na prática. Essa diferença se dava
especialmente devido ao contexto político em
que o país estava inserido, pois, mesmo que o
Código previsse inúmeras garantias aos sujeitos,
a doutrina política era adepta de uma realidade
completamente oposta a isso.

(Fonte: museudavida.org/Reprodução)



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

1988- Constituição Federal 

Artigo 227 - É dever da família, da sociedade e
do Estado assegurar à criança, ao adolescente
e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito
a vida, a saúde, a alimentação, a educação,
ao lazer, a profissionalização, a cultura, a
dignidade, ao respeito, a liberdade e a
convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão. 

 
Cmei Professora Dorinha Luci Mosson Traszkos



DO SILÊNCIO À VOZ: A HISTÓRIA DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS

1990- Estatuto da Criança e do Adolescente

Em 13 de julho, o Brasil aprova o Estatuto da Criança e do Adolescente, que entra em
vigor no dia 12 de outubro, garantindo a todas as crianças os direitos de:

vida      alimentação saúde
educação esporte lazer

profissionalização

culturaliberdade
convivência familiar

e comunitária



Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (lei nº 8.242/1991).

Lei de Aprendizagem (lei nº 10.097/2000)

Novo Código Civil Brasileiro (lei nº 10.406/2002) 

 Adoção no Brasil (lei nº 12.010/2009) 

 Lei Menino Bernardo (lei nº 13.010/2014)

Plano Nacional de Educação (lei nº 13.005/2014)

 Marco Legal da Primeira Infância (lei nº 13.257/2016)

 Escuta Especializada (lei nº 13.431/2017)

Lei Henry Borel (lei nº 14.344/2022)



LINHA DO TEMPO: A legislação da educação
infantil no brasil

1988
Garantia da Educação
como dever do estado

Garantia de Educação
Infantil como direito pela LDB

1996 2014
Plano Nacional da

Educação (lei nº13.9005)
institui metas e

estratégias para a
Educação Infantil

2013
Com a alteração da LDB, a

educação infantil para
crianças de 4 anos passa a

ser etapa obrigatória.



Pesquisa: Pobreza Multidimensional na Infância e
Adolescência no Brasil

Analisa diferentes tipos de privação que as crianças foram submetidas entre nos anos de 2017,
2019 e 2023, são elas: Educação, Informação, Trabalho infantil, condições de Habitação, acesso a

Água, Saneamento e Renda. 
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Pesquisa: Pobreza Multidimensional na Infância e
Adolescência no Brasil
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“Eu tenho direito à
educação. Eu tenho

direito à brincar. Eu tenho
direito à cantar. Eu tenho

o direito de falar.”

-Malala Yousafzai
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Quais direitos foram violados
ao proibir Malala de ir à escola? 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e
do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação
dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou
omissão, aos seus direitos fundamentais.

 Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito
e à dignidade como pessoas humanas em processo de
desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais
garantidos na Constituição e nas leis.



Quais direitos foram violados
ao proibir Malala de ir à escola? 

  Art. 16.  O direito à liberdade compreende os seguintes
aspectos:
 I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços
comunitários, ressalvadas as restrições legais;
 II - opinião e expressão;
 III - crença e culto religioso;
 IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
 V - participar da vida familiar e comunitária, sem
discriminação;
 VI - participar da vida política, na forma da lei;
 VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.



Quais direitos foram violados
ao proibir Malala de ir à escola? 
 Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício
da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:
 I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
 II - direito de ser respeitado por seus educadores;
 III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às
instâncias escolares superiores;
 IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
 V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência,
garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica.
(Redação dada pela Lei nº 13.845, de 2019)
 Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do
processo pedagógico, bem como participar da definição das
propostas educacionais.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13845.htm#art2


Quais direitos foram violados
ao proibir Malala de ir à escola? 

 Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou
violação dos direitos da criança e do adolescente.

  Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade,
guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento:
 Pena - detenção de seis meses a dois anos.
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